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1. RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 12-02-10, como Recurso contra Avaliação Final, solicitado pela mãe de Patrícia Talocchi Rodrigues, retida na 3ª série do Ensino Médio que cursou, em 2009, no Colégio Universitas, de Santos/SP. A aluna não obteve média regimental (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Física (4,5) e Matemática (4,5), conforme demonstrado no boletim juntado às fls. 10.

Por pedido deste Relator, a Assistência Técnica entrou em contato telefônico com a Escola com o objetivo de complementar informações e juntar documentos que pudessem contribuir para a análise do Recurso. Atendidas as solicitações foram juntadas novas informações de fls. 298 a 306.

Em retrospecto, verifica-se que a aluna Patrícia, após as provas de recuperação do 4º bimestre, não alcançou a média regimental em 4 (quatro) disciplinas: Matemática, Física, Química e Biologia. 

O Conselho de Classe Final se reuniu em 14-12-09, e decidiu alterar a nota da recuperação do 4º bimestre de Química, após a entrega de um trabalho de 3,0 para 5,0. (fls. 18 e também fls. 33 - Ata do Conselho de 14-12-09). Dessa maneira, a aluna alcançou média 5,0 em Química, e pela Ata de Resultados Finais às fls. 20 e 21, nota-se que a retenção ocorreu em 3(três) disciplinas: Matemática, Física e Biologia, às fls. 20 e 21.

Em 16-12-09, o Responsável pela aluna, em tela, após tomar ciência da retenção, apresentou pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola, solicitando a revisão das notas de Biologia e Matemática, e a revisão da recuperação do 4º bimestre, às fls. 24. Às fls. 28 consta o resultado da revisão (de 18-12-09) da prova de recuperação do 4º bimestre de Biologia, onde o professor passou a nota de 5,5 para 7,0. Cabe ressaltar que, a prova cuja nota foi revisada de 5,5 para 7,0, consta às fls. 29. Às fls. 30 e 31 consta um trabalho da mesma disciplina, sem data de entrega.  Desse modo, a aluna alcançou média 5,0 em Biologia, entretanto, permanecendo com a média 4,5 em Física e Matemática. Em 18-2-09 o Conselho de Classe Extraordinário se reuniu e manteve a retenção (fls. 25).

O pai da aluna solicitou Recurso contra a decisão final da Escola junto à Diretoria de Ensino da Região de Santos, em documento datado de 21-12-09. No pedido à Dirigente Regional de Ensino, o pai afirma que houve considerável esforço da aluna, como pode se comprovar pelas notas de recuperação de Matemática e Biologia, que a retenção se deu em 2 disciplinas por 0,5 ponto abaixo da média final. Pede que seja levado em consideração o fato de ser uma aluna da última série do Ensino Médio.

Em 04-01-10, Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores de Ensino para análise dos autos. Em 15-01-10, a Comissão emitiu Relatório com Parecer conclusivo mantendo a retenção da aluna. Desse Relatório concluí-se que:

- o desempenho da aluna, ao longo do ano letivo de 2009, indica que a mesma não alcançou os objetivos propostos e nem superou suas dificuldades, mesmo após estudos de recuperação bimestral oportunizados pela escola; não se constatou, por parte da escola, descumprimento dos procedimentos pedagógico-administrativos, das normas previstas no Regimento Escolar e do Plano de Escolar; a Unidade Escolar, atendeu ao disposto na Deliberação CEE nº 11/96. Despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Relatório da Comissão em 25-01-10 (fls. 03).

O pai toma ciência da decisão, acima, em 29-01-10, e solicita Recurso contra Avaliação Final junto ao Conselho Estadual de Educação. 
Constam dos autos os seguintes documentos: Boletim de notas 2009; ficha individual de 2006 a 2009; Relatório de Acompanhamento – Conselho Final; Ata de Conselho de Classe Final; Comunicado formal de retenção da aluna, com a ciência do responsável; cópia da prova e trabalho de recuperação do 4º bimestre; Ata Conselho de Classe Extraordinário; Relatório de análise, por classe, dos alunos com maior comprometimento de notas, datado de 24-11-09; Ata de reunião com análise de notas de alunos, datada de 23-06-09; ata de reunião com análise de notas de alunos, datada de 16-04-09; Ata de reunião com análise de notas de alunos, datada de 21-09-09; ranking de médias do 2º bimestre; projeto de recuperação; planos de ensino nas disciplinas objeto de retenção; planilhas de notas; diários de classe de Física e Matemática; manual do aluno; cronograma de reforço/recuperação; lista de presença em aulas de reforço e recuperação; provas da aluna; ficha individual de avaliação periódica dos 04 bimestres; justificativa de retenção de Física e Matemática; registros do serviço de orientação; Sistema de avaliação e notas; processo de recuperação; artigos do Regimento Escolar que tratam da avaliação, promoção, freqüência e compensação de ausências, recuperação, retenção (fls. 303 a 306);

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 11/96 dispõe sobre pedidos de Reconsideração e Recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular. 

No caso, em pauta, constata-se após análise do expediente, que a avaliação bimestral levou em conta aspectos quantitativos e aspectos qualitativos (provas, exercícios práticos, seminários, testes, pesquisas, trabalhos individuais e em grupo, participação nas atividades escolares e laboratórios) do processo de aprendizagem, de acordo com os Artigos 64 e 65 do Regimento Escolar da Escola. Os documentos comprovam que foram oferecidas também aulas de reforço antes das provas oficiais de cada disciplina, além da recuperação paralela para os alunos que não alcançaram média bimestral 5,0. Pelas listas de presença em aulas de recuperação/reforço, constata-se que a aluna não compareceu na maioria das aulas. Na lista de presença, às fls. 210, da prova de recuperação de Biologia, no 1º bimestre está registrado o não comparecimento da aluna.

Conforme disposto no Art. 12 da Lei nº 9394/96 (LDB), “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; (...) III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; (...) VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica”.

Portanto, a competência para avaliar o aluno é de cada escola e deve estar estabelecida em sua Proposta Pedagógica e Regimento Escolar e as regras devem ser de conhecimento dos pais e alunos. Qualquer decisão deste Colegiado que possa vir a modificar a situação escolar de um aluno que foi definida pela escola precisa estar fundamentada em justificativas comprovadas que demonstrem o não cumprimento das regras estabelecidas. Nesse sentido, a Deliberação CEE nº 11/96, ao garantir o direito de Recurso, estabeleceu regras para se acolher os recursos, recomendando-se verificar:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; b) atitudes discriminatórias contra o aluno; c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção; d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 
Analisado os autos, verifica-se que a retenção se pautou pelas normas regimentais da unidade escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção, não se constatando qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o Recurso contra Avaliação Final da aluna Patrícia Talocchi Rodrigues, mantendo-se a decisão do Colégio Universitas Santos/SP, e da Diretoria de Ensino da Região de Santos.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos Interessados.

São Paulo, 28 de abril de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de maio de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de maio de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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